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No dia 9 de novembro, às 
14h, será promovido um 

ato político de adesão ao Fó-
rum por Verdade, Justiça e Re-
paração. Este evento, de gran-
de relevância, ocorrerá na sede 
do Sindicato dos Petroleiros 
do Litoral Paulista, em Santos. 
O destaque da ocasião será o 
lançamento do livro “Petrobrás 
e petroleiros na ditadura: tra-
balho, repressão e resistência”, 
uma obra que mergulha na 
história de resistência dos pe-
troleiros durante o regime mili-
tar, revelando aspectos cruciais 
sobre o impacto da ditadura na 
categoria e a luta por direitos 
ao longo de um período marca-
do por muita repressão política.

Em parceria com o IIEP – In-
tercâmbio, Informações, Es-
tudos e Pesquisas, essa ação 

visa não apenas fortalecer a 
luta por verdade, justiça e re-
paração, mas também unir 
esforços em prol da ressigni-
ficação da memória histórica 
do setor e na preservação dos 
direitos dos trabalhadores. O 
evento promete ser um marco 
para a valorização da história 
dos petroleiros e um passo 
significativo na busca por re-
conhecimento e reparação das 
injustiças sofridas durante a 
ditadura.

A mobilização conjunta é 
fundamental para garantir que 
as vozes dos trabalhadores 
sejam ouvidas e que os erros 
do passado não sejam esque-
cidos, destacando a importân-
cia de uma sociedade que se 
compromete com a verdade e 
a justiça.

O QUE É O FÓRUM?
O Fórum por Verdade, 

Justiça e Reparação é um 
movimento dedicado a in-
centivar a reivindicação de 
reparações por parte das 
empresas, promovendo 
ações reparadoras em prol 
dos vitimados. A atuação 
do Fórum se dá através da 
mobilização de grupos de 
interesse, incluindo sindi-
catos, movimentos sociais, 

associações e centros de 
memória, que se organizam 
para levar suas demandas 
ao Ministério Público ou à 
Justiça. Essas iniciativas são 
fundamentais para pres-
sionar por ações efetivas 
durante inquéritos e pro-
cessos, contribuindo para 
a construção de um diálogo 
entre as vítimas e os estu-
diosos do tema.

UM CHAMADO À AÇÃO
Reunidos em junho de 

2023, os vitimados e inte-
ressados na responsabiliza-
ção dos algozes da ditadura 
decidiram pela criação do 
Fórum por verdade, justiça 
e reparação [asteriscos in-
dicando negrito]. A história 

de violência criminosa e 
cumplicidade entre o em-
presariado e a ditadura foi 
investigada pelo CAAF-Uni-
fesp. Agora temos as armas 
da evidência histórica para 
exigir a REPARAÇÃO pelos 
crimes cometidos”

COMISSÃO DA VERDADE 
E SUAS CONTRIBUIÇÕES

A Comissão da Verdade 
também desempenha um pa-
pel crucial nesse contexto, ao 
investigar e documentar as 
violações de direitos huma-
nos durante o período da di-
tadura. Seus relatos e desco-
bertas ajudam a fundamentar 
as demandas por reparação, 

tornando-se um importan-
te instrumento na luta por 
Memória, Verdade, Justiça e 
Reparação. O trabalho da Co-
missão é fundamental para a 
conscientização sobre os cri-
mes cometidos e para garantir 
que tais atrocidades não se 
repitam.

MEMÓRIA E JUSTIÇA: 
A LUTA CONTINUA

A luta por Memória, Ver-
dade, Justiça e Reparação se 
torna ainda mais relevante 
ao denunciar a cumplicidade 
das empresas na história de 
violência que permeia o em-
presariado brasileiro e inter-
nacional. Essa afirmação de 
direitos é uma forma de dizer 

“não” à impunidade do pas-
sado e um apelo claro para 
que as empresas que ainda 
violam direitos no presente 
sejam responsabilizadas. O 
Fórum busca impedir a repe-
tição dos crimes e promover 
um futuro em que a justiça 
prevaleça.

COM RESPEITO AOS QUE LUTAM HÁ DÉCADAS PELA VERDADE E PELA REPARAÇÃO, O FÓRUM POR VERDADE, JUSTIÇA E REPARAÇÃO 

SE POSICIONA COMO UMA VOZ ATIVA NA SOCIEDADE, CONVOCANDO TODOS A SE UNIREM NA BUSCA POR JUSTIÇA E RESPONSABI-

LIZAÇÃO, NÃO APENAS PELO PASSADO, MAS TAMBÉM EM DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS NOS DIAS ATUAIS.

SINDIPETRO-LP SERÁ PALCO DE GRANDE ATO POLÍTICO DE 
ADESÃO AO FÓRUM POR VERDADE, JUSTIÇA E REPARAÇÃO 



Durante a ditadura militar 

no Brasil, um conjunto de em-

presas, tanto nacionais quan-

to multinacionais, colabora-

ram ativamente com o regime 

autoritário, contribuindo para 

a repressão política e a viola-

ção de direitos humanos. Di-

versas investigações têm reve-

lado o papel dessas empresas 

na sustentação do aparato re-

pressivo, levantando questio-

namentos sobre sua respon-

sabilidade histórica.

Na Baixada Santista a Petro-

brás e a Companhia Docas de 

Santos foram protagonistas da 

repressão e perseguição aos 

petroleiros e portuários em 

seus locais de trabalho. 

A Companhia Docas de San-

tos administrou o porto, fonte 

de crescimento para a cidade. 

Entretanto, ela esconde o seu 

lado mais perverso. No golpe, 

o quartel general da ocupação 

da cidade e organização da re-

pressão foi dentro da Docas. 

Desde o início do golpe fo-

ram constantes as operações 

militares nas instalações da 

empresa pela Guarda Portu-

ária e pelo Departamento de 

Vigilância Interna (DVI), cria-

do em 1966. O DVI foi criado 

especialmente para vigiar e 

reprimir os portuários que ou-

sassem se organizar por con-

dições de trabalho melhores 

ou por uma outra sociedade. 

A supervisão autoritária ao 

trabalho, uma série de leis e 

decretos que desmantelam os 

direitos dos trabalhadores e 

fragilizam a organização sin-

dical, a realização de crimes 

imprescritíveis, como torutra, 

as práticas antissindicais, a 

troca de informações sobre 

os trabalhadores com os ór-

gãos de repressão do Estado 

(DEOPS), são algumas graves 

violações de direitos humanos 

cometidas pelas empresas em 

Santos.

A Petrobrás, símbolo do 

desenvolvimento nacional, 

não apenas manteve relações 

estreitas com a ditadura bra-

sileira, mas em outros países, 

como foi a ditadura de Augus-

to Pinochet no Chile. Presente 

em vários estados do Brasil, 

a Petrobrás foi o laboratório 

da repressão das empresas 

estatais na ditadura. Com pri-

sões dentro da empresa, alo-

jamentos adaptados a centros 

de tortura, refinarias servin-

do como casas de detenção, 

subnotificação de acidentes 

de trabalho, violações à li-

berdade sindical, a Petrobrás 

consolidou um modelo para a 

replicação da repressão a tra-

balhadores empregados em 

estatais em todo o país 

Foram implicadas em prá-

ticas de delação e controle 

sobre os trabalhadores, com 

o intuito de sufocar movimen-

tos sindicais e garantir um 

ambiente de trabalho submis-

so ao regime. Essas ações re-

fletem uma estratégia comum 

entre empresas que visavam 

manter a ordem e os interes-

ses do estado.

Essas revelações lançam luz 

sobre o papel das empresas 

na perpetuação de um regime 

que promoveu a violência e a 

repressão, levantando ques-

tões sobre a necessidade de 

uma REPARAÇÃO E RESPONSA-

BILIZAÇÃO por essas práticas 

que impactaram milhares de 

vidas durante um dos perío-

dos mais sombrios da história 

do Brasil.

AS EMPRESAS QUE COOPERARAM COM O REGIME MILITAR

A PETROBRÁS, SÍMBOLO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL, NÃO APENAS MANTEVE RELAÇÕES 
ESTREITAS COM A DITADURA BRASILEIRA, MAS EM OUTROS PAÍSES“

Re
pr

od
uç

ão
 In

te
rn

et


